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EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS AO PROJETO DE LEI Nº 58/2021-L, DE 21 de julho de 2021, DE AUTORIA DO VEREADOR Julio Antonio Mariano

RETIRADO PELO AUTOR
O presente projeto de lei objetiva criar o Fundo Municipal Solidário – FMS - para promover programas, projetos e ações voltados a atender pessoas em situação de vulnerabilidade social e financeira, nos casos em que o Município da Estância Turística de São Roque decretar estado de calamidade pública.

Como sociedade, somos invariavelmente acometidos, de tempos em tempos, por diversas situações de calamidade pública cujos efeitos demandam ampla atuação dos diversos membros da sociedade civil para que seja possível promover o pleno reestabelecimento social, econômico e ambiental.

As dramáticas consequências da pandemia do Coronavírus (Covid-19) escancararam a fragilidade da nossa economia local, com quedas de arrecadação vertiginosas, que comprometeram e comprometem a implementação de programas e projetos voltados à criação de políticas públicas destinadas a atender às pessoas que perderam as suas rendas e se encontram em vulnerabilidade social e financeira. 

Neste cenário, torna-se imprescindível a criação do Fundo Municipal Solidário – FMS – para amparar aqueles que mais necessitam, no período em que perdurar o estado de calamidade pública no Município. O FMS é uma medida proativa do governo municipal em um cenário da calamidade pública, em que, inevitavelmente, há queda de arrecadação que impacta na elaboração de novas políticas públicas.

Ressalta-se que o projeto de lei mostra-se de suma importância tanto para a mitigação imediata e rápida dos efeitos advindos em uma situação de calamidade pública, a exemplo da pandemia de Covid-19, bem como é extremamente relevante a longo prazo por proporcionar à sociedade civil uma maneira célere, desburocratizada, eficiente e segura de aliviar os impactos decorrentes das mais diversas situações de calamidades públicas às quais nossa sociedade é periodicamente exposta. 

Por isso, conclamo os nobres Pares a aderirem à aprovação desta proposição a fim de atender os nossos cidadãos que se encontrarem em situação de vulnerabilidade social e econômica, em virtude de o Município estar em estado de calamidade.
Isso posto, Julio Antonio Mariano, por intermédio do Protocolo nº CETSR 21/07/2021 - 15:58 8065/2021, de 21 de julho de 2021, apresenta ao Egrégio Plenário o seguinte Projeto de Lei: 

PROTOCOLO Nº CETSR 21/07/2021 - 15:58 8065/2021/fap

RETIRADO PELO AUTOR
PROJETO DE LEI Nº 58/2021

De 21 de julho de 2021.

Dispõe sobre a criação do Fundo Municipal Solidário – FMS – para promover programas, projetos e ações voltados a atender pessoas em situação de vulnerabilidade social e financeira, nos casos em que o Município decretar estado de calamidade, e dá outras providências.

O Prefeito Municipal da Estância Turística de São Roque,

Faço saber que a Câmara Municipal da Estância Turística de São Roque decreta e eu promulgo a seguinte Lei:

Art. 1º Fica criado o Fundo Municipal Solidário – FMS – para promover programas, projetos e ações voltados a atender pessoas em vulnerabilidade social e financeira, durante o estado de calamidade pública decretado no âmbito do Município da Estância Turística de São Roque, o qual será administrado por um Conselho Gestor. 
Art. 2º Fica instituído o Conselho Gestor, que será composto por 5 (cinco) membros, sendo o presidente indicado pelo Chefe do Poder Executivo, 2 (dois) escolhidos dentre os membros que compõem o órgão da Defesa Civil e 2 (dois) indicados pela sociedade civil organizada.
Parágrafo Único. Os membros do Conselho Gestor não serão remunerados a qualquer título, sendo, entretanto, as atividades desenvolvidas consideradas como serviços públicos relevantes.
Art. 3º O FMS tem por finalidade captar, controlar e aplicar recursos financeiros, de modo a garantir a execução de programas, projetos e ações que auxiliem as pessoas em estado de vulnerabilidade social e financeira, nos casos em que o Município se deparar com o estado de calamidade pública.
§ 1º Os programas, projetos e ações a que se refere o caput deste artigo compreendem:

I - projetos educativos e de divulgação;

II - capacitação de recursos humanos;

III - elaboração de trabalhos técnicos;

IV - proteção de áreas de risco;

V - aquisição de materiais e equipamentos;

VI – melhoria na infraestrutura física das instalações.
§ 2º Compreendem as despesas para os programas, projetos e ações aquelas relacionadas ao socorro e assistências emergenciais e de reabilitação, incluído o custeio operacional e apoio financeiro e material às pessoas em vulnerabilidade social e financeira e às entidades assistenciais sem fins lucrativos, respaldando providências básicas para atendimento enquanto perdurar o estado de calamidade no Município.
Art. 4º Compete ao Conselho Gestor do FMS:

I - administrar os recursos financeiros;

II - cumprir as instruções e executar as diretrizes estabelecidas em reuniões deliberadas pelos membros;

III - prestar contas da gestão financeira;

IV - desenvolver outras atividades atribuídas pelo Chefe do Executivo e que sejam compatíveis com os objetivos do FMS.
Art. 5º Constituem recursos do FMS:

I - as dotações orçamentárias consignadas anualmente no Orçamento Geral do Município e os créditos adicionais que lhe forem atribuídos;

II - os recursos transferidos da União, Estado ou Município;

III - os auxílios, dotações, subvenções e contribuições de entidades públicas ou privadas, nacional ou estrangeiras, destinados as ações de prevenção, mitigação, preparação, resposta e recuperação;

IV - os recursos provenientes de dotação e contribuições de pessoas físicas e jurídicas;

V - os saldos apurados no exercício anterior;

VI - o produto de alienação de materiais ou equipamentos inservíveis, doados ao Departamento de Bem Estar Social ou adquiridos com recursos provenientes deste Fundo;

VII - a remuneração decorrente de aplicação no mercado financeiro;

VIII - os saldos dos créditos extraordinários e especiais, abertos para atendimento de situação anormal caracterizada como situação de emergência ou estado de calamidade pública;

IX - emendas parlamentares;

X - outros recursos que legalmente lhe forem atribuídos.
§ 1° O saldo positivo do FMS, apurado em balanço, em cada exercício financeiro, será transferido para o exercício seguinte, a crédito do mesmo Fundo.

§ 2° Os recursos do FMS serão movimentados em conta corrente específica, na forma estabelecida pelo Departamento Financeiro da Prefeitura Municipal, em consonância com os ditames legais.
Art. 6º
Esta Lei entra em vigor após decorridos 120 (cento e vinte) dias de sua publicação oficial.
Sala das Sessões “Dr. Júlio Arantes de Freitas”, 21 de julho de 2021.

Julio Antonio Mariano

Vereador
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